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Nordeste brasileiro: 
desenvolvimento desigual e seus 
efeitos para classe trabalhadora 

Jane Cavalcante Rodrigues1 

Resumo: Este artigo objetiva analisar de maneira geral o processo histórico de 
exploração e decomposição do trabalho humano, face às sucessivas crises econômicas 
do século XX no nordeste Brasileiro. Sob a perspectiva da criação da SUDENE 
enquanto agência desenvolvimentista e as estratégias implantadas no controle social. 
Serão discutidos e diferenciados conceitos fundamentais como setor informal e 
informalidade buscando desta forma, compreender os fenômenos observados no 
mercado de trabalho. Uma vez que nos momentos de crises (inerentes ao sistema 
capitalista) o capital se reinventa a partir do avanço das forças produtivas, 
promovendo a constante substituição da mão-de-obra, logo descartando e destruindo 
o trabalho humano. 
Palavras-chave: Desenvolvimento; Setor informal; Informalidade; Região; luta de 
classes. 

 

 

1.INTRODUÇÃO 

                Em função da incapacidade de absorção da mão - de – obra disponível (exército 

industrial de reserva) nas áreas urbanas das cidades, pelo setor formal da indústria, dos 

serviços, observa-se o lastro de desemprego e formas de ocupação de postos de trabalho 

que variam conceitualmente do setor informal à informalidade. Ambos os conceitos 

elaborados por agências internacionais que objetivam compreender e intervir nos processos 

internos de desenvolvimento das forças produtivas nos países que se apresentam em 

descompasso (teoria centro periferia) com o pleno desenvolvimento do capitalismo nos 
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países considerados centrais. Estes concebidos verdadeiros eixos condutores da locomotiva 

do capital, onde se encontra instalados toda uma de gama de infraestruturas, mão-de- obras 

especializadas, forte presença da ciência e articulações com os poderes de Estados e seus 

aparelhos para garantirem a sua fluência, influência e confluência. 

           Diante do esboço de cenário econômico apresentado, afirma-se que a constatação 

destas realidades é possível em variados lugares do globo terrestre, em maior ou menor 

escala sempre conduzidas pelas leis que regem mercado. E quando estas demonstram 

incapacidades, o Estado é acionado para garantir sua sobrevivência. Sacrificando as forças 

de trabalho, decompondo assim o trabalho humano. 

           Assim, o presente estudo faz uma tentativa de análise da realidade brasileira a partir 

da sua região mais pobre, “periférica”, nas primeiras décadas do século vinte, passando 

pela criação da agência desenvolvimentista SUDENE na década de cinquenta, para seguir 

no esforço de compreensão e reflexão do processo de metamorfose do trabalho humano 

nesta região, sob a perspectiva teórica do desenvolvimento desigual e combinado. Logo, 

através de perspectivas divergentes do idealizador desta agência o Dr. Celso Furtado, e da 

Comissão Econômica para América Latina CEPAL. 

 

 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

Desde o final do século XIX, data da primeira grande seca registrada que 

sofreu o nordeste, que o Maranhão e a Amazônia constituem-se em região receptora de 

contingentes populacionais (retirantes), muitas vezes financiadas pelos governos estaduais, 

pois o Estado brasileiro na tentativa de redução dos conflitos de terra que ocorriam em 

decorrência da problemática agrária, vê nesta transferência uma alternativa de diminuição 

das tensões no campo nordestino, além de disponibilizar uma grande oferta de mão-de-

obra para a extração da borracha na Amazônia. Esses deslocamentos ocorreram durante as 
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primeiras décadas do século XX, mas foram intensificadas nas décadas de 40 e 50, pois à 

medida que a pobreza e a falta de perspectivas cresciam, cresciam também os 

deslocamentos. 

O Brasil, funcionando como colônia de exploração de um país europeu, é 

construído e vai se definindo e redefinindo a partir das relações de produção estabelecidas 

fora do continente de sua localização, sobretudo administrativamente. O país assume o 

papel de fornecedor de matéria-prima para atender o mercado internacional, e todo o 

esforço empreendido aqui efetivamente é para não falhar na função que lhe cabe nas 

relações comerciais externas. Esta dinâmica é traduzida numa espécie de divisão 

internacional do trabalho, muito bem caracterizada nos ditames rígidos estabelecidos entre 

metrópole e colônia de exploração nos pactos coloniais. 

                     O Estado nacional brasileiro, através de alguns momentos de intervenções que 

promoveu ao longo de sua história, no sentido de solucionar os problemas emergentes do 

país, não atingiu seus objetivos, ou seja, não conseguiu erradicar as desigualdades sociais a 

que está submetida historicamente à sociedade brasileira, como o acesso à propriedade da 

terra, ao emprego, à educação de qualidade enfim, a melhoria da qualidade de vida. Na 

primeira metade do século XX ocorreram mudanças importantes no sentido de pensar o 

Brasil para os brasileiros, um conjunto de forças da sociedade convergia para a construção 

de um projeto nacional pautado no desenvolvimento, e dentre os fundamentos teóricos deste 

projeto de nação constava à reforma agrária. 

 

  

Os estudiosos Celso Furtado e Manoel Correia de Andrade consideravam que 

mesmo tardia, a reforma agrária promoveria um “ajuste” nas disparidades sócio-econômicas 

do Brasil e prepararia o país para o desenvolvimento das forças do capitalismo, ou seja, 

garantiria as condições básicas para a implantação do parque industrial brasileiro.  

Considera-se, que mesmo a contra gosto, as elites agrárias tenham promovido 

um ajustamento na distribuição do uso e posse da terra nos estados do sul e sudeste entre o 

final do século XIX e as três primeiras décadas do século XX mediante a presença maciça 

de imigrantes europeus, que ocuparam estas áreas na condição de complemento da mão – 
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de – obra necessária para a lavoura principalmente do café. Portanto, o período da história 

do Brasil, que vai de 1945, final da segunda guerra, até o início da década de sessenta 

(1964) é peculiar.  

Primeiro por tratar-se de uma convergência inusitada entre os interesses da 

burguesia e as intenções de uma elite intelectual que encontrou eco nas organizações sociais 

de base do nordeste, onde a região sudeste em franco processo de industrialização 

objetivava acelerar a produção de bens com apoio majoritário do Estado, e depois, por mais 

que se reconheça que o Estado na sua essência é quem viabiliza os mecanismos de 

acumulação de capital para a burguesia, merece destaque que na aparência a culminância de 

fatores como a tentativa de diversificação do modelo exportador brasileiro, assim como 

toda a efervescência social e cultural, caracterizou a década de sessenta como períodos de 

políticas abrangentes no que tange a questão social. 

Até para a consolidação das instituições era imprescindível à época do início da 

república, a viabilização de infraestrutura que garantissem o desenvolvimento do país. 

Nesta análise é pertinente apresentar a caracterização feita por Benjamin (1998, p.26) da 

perspectiva econômica brasileira. 

Depois de 1930 com a opção desenvolvimentista o Brasil chegou a 

sentir-se portador de um projeto, pois logrou forjar com certeza 

uma imagem do seu passado (base produtiva agrícola, população 

rural, território fragmentado) e, simetricamente, uma imagem do 

seu futuro (base produtiva industrial, população urbana e território 

integrado). A contraface desse desenvolvimento nós também 

conhecemos, ele manteve-se preso aos limites definidos por 

aquelas modernizações conservadoras, recorrentes no Brasil que o 

mais das vezes mudam para manter. 

 

Assim, na fase desenvolvimentista da economia, o Estado foi profundamente 

conservador nas relações sociais, especialmente no que diz respeito às populações rurais 

que permaneceram majoritárias até meados da década de 60.  
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Furtado (1984) relata que o aprofundamento das desigualdades regionais do país 

tinha sua expressão mais flagrante no empobrecimento do nordeste. Portanto, o crescimento 

do parque industrial brasileiro e a realização das metas do governo perpassavam pela 

resolução da problemática nordestina. Com esta perspectiva foi instituída a 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) criada pela lei n° 3.692/59 

do Congresso Nacional, que tinha o objetivo de promover e coordenar o desenvolvimento 

da região. 

Embora, o que determine as tensões sociais no campo nordestino sejam fatores 

de ordens sociais, econômicas e políticas um breve histórico dos aspectos físicos torna-se 

pertinente para um melhor esclarecimento do assunto e o geógrafo Manuel Correia de 

Andrade enquanto estudioso da região nordeste oferece subsídios consistentes para esta 

empreitada. 

O nordeste é apontado ora como a área das secas, que desde a 

época colonial faz convergir para a região, o momento da crise, as 

atenções e as verbas dos governos; ora como área dos grandes 

canaviais que enriquecem meio dúzia em detrimento da maioria da 

população; ora como área essencialmente subdesenvolvida devido 

a abaixa renda per capita dos seus habitantes ou então, como a 

região das revoluções libertárias de que fala o poeta Manuel 

Bandeira em seu poema Evocação do Recife (ANDRADE, 1998, 

p.23).  

 

Como uma constante nos livros didáticos, existem vários Brasis dentro do 

Brasil, assim como, existem vários Nordestes dentro da região Nordeste, fruto de 

sucessivas classificações estatais, que hoje ainda encontra-se dividido em zona da mata, 

agreste, sertão e meio norte. Porém, a sua principal vedete é a famosa “seca”, período de 

prolongada estiagem que revoltou, escorraçou, rebelou, comoveu, estarreceu e sem dúvidas 

enriqueceu muita gente, num universo de poucos proprietários, classificado também nos 

livros de geografia como indústria da seca.  

Pois os coronéis no sertão precisavam de uma política oficial de 

combate às secas capaz de sustentar a expansão dos seus negócios, 

foi nessa época que as secas converteram-se em escândalo 

nacional. 
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 O açude de Quixadá representou a antecipação da política oficial 

de combate às secas, formalizada em 1909 com a criação da 

Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS). O órgão 

federal nasceu quando as oligarquias sertanejas atingiam o auge do 

seu poder. A política hidráulica que tomava corpo, focalizada na 

construção de barragens, açudes, poços e estradas, constituiu uma 

via de transferência de recursos públicos para o patrimônio privado 

dos coronéis sertanejos (MAGNOLI, 2000, p.301). 

 

A reboque disso, uma sucessão de leis, órgãos, conselhos, departamentos foram 

sendo criados no intuito de dar respostas aos conflitos instalados, sobretudo de interesses 

econômicos. 

 Sendo eles o Departamento Nacional de Obras Contra as secas (DNOCS), em 

substituição ao Instituto de Obras Contra as Secas (IFOCS) 1945, cujo principal legado foi 

à consolidação de conhecimentos botânicos e ecológicos do semi-árido, assim como a 

demarcação da área conhecida como polígono das secas em 1951, o Banco do Nordeste do 

Brasil em 1954, Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (ETENE), o 

Conselho de Desenvolvimento do Nordeste (CODENO) com objetivo de coordenar e 

executar os projetos de ação imediata, até a criação de uma agência que pusesse em 

execução uma verdadeira política de desenvolvimento para a região.  

Assim, foi instituída a SUDENE, criada pela lei n° 3.692 do Congresso 

Nacional em dezembro de 1959 e dentre as estratégias de ação da SUDENE quando se 

analisa a série de Planos Regionais elaborados para o Nordeste, a partir dos anos 60, 

constatam-se a recorrência explícita ou implícita às linhas traçadas pelo Grupo de Trabalho 

de Desenvolvimento do Nordeste (GTDN). Foram dez, ao todo, os documentos de política 

e programação regional, e quatro planos diretores, estes foram os instrumentos de ação na 

década de 60 e 70.  

O agravamento das condições de vida do homem do campo e as 

condições precárias de em que é feito o abastecimento de grandes 

cidades nordestinas fizeram com que a partir da década de 60 o 

estado passasse a procurar alternativas de desafogar esta região 

(ANDRADE, 1974, p.142).  
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O que definiu o deslocamento de famílias nordestinas para o oeste maranhense 

além de fatores geográficos, secas prolongadas, foi à possibilidade de obtenção de terras. 

 Pois sabiam da existência de terras devolutas no Estado do Maranhão que 

eram cedidas através de títulos de posse das terras distribuída pelo governo através dos 

assentamentos criados, chamados de colônias agrícolas.  

Essa medida governamental deflagra dois problemas estruturais da economia 

nordestina. Primeiro, o excedente de mão-de-obra, é importante considerar aqui que o 

problema não é de explicação demográfica, onde a solução encontra-se na limitação de 

incremento populacional. 

 Mas, sim de ordem econômica, pois a economia nordestina na maneira como 

estava organizada, a pequena produção familiar não conseguia gerar excedentes para a 

comercialização e, quando ocorria, não conseguia concorrer com os preços oriundos da 

agricultura mecanizada. 

Logo, não havia possibilidade de geração de renda o que resultava na 

submissão do pequeno lavrador ao trabalho nas fazendas de cana – de - açúcar ou na 

emigração para as cidades maiores aumentando o exército de reserva (mão – de - obra 

ociosa) onde o mercado não tinha condições de absorver este excedente                                                                                                                                                                                                                                

e uma possível solução para essa a problemática encontrava-se na proposta da SUDENE.  

Enfim, a SUDENE é oriunda de discussões da década de 50 que visavam à 

diminuição do aprofundamento das desigualdades regionais, que tinham no nordeste sua 

maior expressão. Segundo, a concentração de terra, o modo de uso, posse e organização 

desta está diretamente relacionada ao modo de produção da sociedade de maneira geral, 

por isso se fez necessário estabelecer conceitos e caracterizá-los nesta análise, 

acompanhando o desenvolvimento da história do Brasil, pois a temática questão agrária e 

todos os seus desdobramentos são inerentes ao desenvolvimento do modo de produção 

capitalista. Dentre as críticas a agência desenvolvimentista, merece destaque as seguintes: 

Esta agência  

Objetiva uma transformação profunda capaz de arrancar a grande 

massa da população nordestina da miséria em que vegeta. No que 

se referem à agropecuária, os objetivos da SUDENE consistem, no 
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dizer de seu orientador e dirigente máximo, o economista Celso 

Furtado, no seguinte: ‘Criação de uma economia agropecuária 

resistente ás secas, na área do polígono das secas, através de um 

grande plano de irrigação nas bacias dos açudes e nas margens do 

são Francisco, e de melhor aproveitamento das terras úmidas da 

faixa litorânea, onde deve intensificar-se a produção de alimentos. 

Incorporação de novas terras úmidas no NE, deslocando sua 

fronteira agrícola em direção ao maranhão. Intensificação dos 

trabalhos de pesquisa, tanto geológicas como agro ecológicas. Os 

problemas agrários são aí propostos em termos de que se excluem 

inteiramente as questões relativas ao próprio em que assentam as 

atividades agrícolas e pastoris, a saber, a terra e a sua apropriação. 

Repete-se aí e desta vez com na palavra de uma economista do 

porte do senhor Celso Furtado, o grave erro de confundir os 

diferentes setores, categorias e classes sociais diretamente ligadas 

às atividades agrárias, no conceito genérico de agropecuária. Ora os 

problemas agrários, como quaisquer outros problemas sociais e 

econômicos, são antes de tudo humanos (PRADO JR., 1979, p.20). 

 

Constata-se que repousa sobre Furtado severas críticas quanto à resolução ou 

merecido destaque às verdadeiras causas que afligia economicamente a região. No entanto, 

Oliveira (1981) discorre no texto “A navegação venturosa” quando trata da questão 

nordeste elementos que comprovam o destaque que Furtado confere a grave crise que esta 

região na década de cinqüenta. 

 

 

Em um brilhante documento que não pode ser creditado à sua 

bibliografia devido ao caráter oficial que ganhou, Uma política de 

desenvolvimento para o nordeste, Furtado resolve de forma 

admirável a velha queixa regionalista do atraso do nordeste em 

relação ao Centro - sul; (...) eram outras as causas, desde logo, 

residia na arcaica estrutura agrária. (OLIVEIRA, 1981, P.15) 

 

 Este autor não absorve nem ataca o idealizador da SUDENE, o que ocorre á 

luz de seu pensamento é que a região assume no Brasil conceitos distintos, um econômico 

e um político, o primeiro abre, insere  e articula a região com outros mercados o segundo 

isola  e a fragmenta, não permitindo assim a reprodução e circulação de capital e 

ideologias. 
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Ainda sob efeito do entusiasmo econômico da década de cinqüenta, da pressão 

social, da corrente pró-desenvolvimento e da perspectiva da nova agência que surgiu no 

final da década de ouro no Estado brasileiro, uma espécie de euforia e esperança foi 

transferida a outros segmentos da sociedade que passou a acreditar na real possibilidade da 

diminuição das desigualdades sócio-econômicas entre sudeste e nordeste.  

No entanto, é sabido que o golpe militar veio reduzir a plataforma social que 

compunha as diretrizes da SUDENE. Mas, a esta altura é sabido também, que em sua 

concepção esta superintendência não, privilegiou a questão agrária em seus compêndios, 

elemento inerente ao desenvolvimento idealizado para o Brasil, à luz dos exemplos de 

outros países que na tentativa de formar um mercado consumidor consistente promoveram 

ajustes ou reformas caracterizados primeiramente e em muitos casos tardiamente, pela 

reforma agrária. 

Outra critica proferida ao economista Celso Furtado, no que concerne a criação 

da SUDENE , era a tese da necessidade de deixar que as forças do capitalismo 

promovessem tal ajuste, essa era uma máxima difundida enquanto princípio básico desse 

sistema, reduzindo assim o papel do Estado enquanto possível interventor da economia. 

Magnoli (2000, p.305) relata: 

Sob a SUDENE, o nordeste emergiu como região industrial 

periférica, conectada aos capitais sediados no sudeste [...]. Do 

ponto de vista geográfico, a SUDENE norteou-se pela teoria dos 

pólos de desenvolvimento que norteou as discussões sobre o 

planejamento no pós-guerra. A tese básica consistia na crença de 

que o desenvolvimento regional podia ser induzido por meio da 

implantação de estruturas produtivas modernas em um ponto 

determinado do espaço geográfico. As tecnologias e as riquezas 

geradas nesse ponto iriam difundir-se por todo o entorno, forçando 

a modificação do arcabouço econômico da região.  

 

A premissa do Estado mínimo é histórica, talvez porque esteja na essência do 

sistema capitalista, onde o mercado enquanto condutor dos processos econômicos fará os 

ajustes necessários, mas é sabido também que o mercado não dá conta de promover justiça 

social, uma vez que a lógica deste sistema é basicamente a acumulação de capital e a 
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circulação livre deste pelo território, no entanto, para haver a circulação de capital um 

mercado consumidor mínimo é necessário.  

Mas, para que estes ajustes aconteçam, concessões às classes camponesa e 

operária precisam ser feitas, e quem promoverá tais concessões é o Estado, que neste país é 

concebido como democrático e de direito, portanto, este concebe a propriedade privada 

como intocável, inviolável. Pelo menos este tem sido o argumento utilizado pelos 

protetores da propriedade. Aqui se instalam as contradições, que embaraçam e geram 

dúvidas, porém, considerando que contradição e capitalismo se complementam fica mais 

fácil, um entendimento, uma mediação.  

Como discorreu Marx, toda a burguesia governará agora em nome do povo, na 

defesa dos seus interesses. 

“Marx descobrira a grande lei da 

marcha da história, a lei segundo a qual todas 

as lutas históricas, quer se processem no 

domínio político, religioso, filosófico, quer em 

qualquer outro campo ideológico, são na 

realidade apenas a expressão mais ou menos 

clara de luta entre classes sociais ,e que a 

existência e, portanto, também os conflitos 

entre essas classes são, por seu turno 

condicionados pelo grau de desenvolvimento 

de sua situação econômica, pelo seu modo de 

produção e pelo seu modo de troca, este 

determinado pelo precedente.(Engels,1885 

p.18) 

             Com o consentimento do povo, e o maior exemplo, os compromissos assumidos 

entre os empresários do Sul, Sudeste (classe industrial) na década de 60 e com os usineiros 

e pecuaristas enfim, das chamadas elites agrárias ou latifundiárias, este é um dos 

malabarismos que o governo tem que fazer antes de começar sua gestão. Já as 

desigualdades no território brasileiro estavam tão acentuadas, fruto de problemas que 
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vinham se reproduzindo historicamente, que o Estado não tinha outra saída a não ser 

intervir na economia. 

 Mas, o Estado só cometeu tal ousadia por que o mercado não só permitiu, 

como solicitou, exigiu por melhor dizer, como fizera no final do século XIX, quando 

praticamente obrigou o governo imperial a abolir a escravidão, pois era emergencial a 

formação de um mercado consumidor na antiga colônia portuguesa. 

Agora, com as diferenças regionais mais acentuadas, caracterizadas em elite 

industrial brasileira “moderna” e elite nordestina “arcaica” como se fossem pólos 

contrários de um campo magnético, com interesses opostos, e posturas adversárias, era 

inevitável mais uma intervenção externa.  

Mas, essa crise estabelecida entre esta classe se configura apenas na aparência, 

pois quando as primeiras concessões foram promovidas pelo Estado, em favor da classe 

trabalhadora na tentativa de manter sob controle os revoltosos que se rebelavam justamente 

diante das primeiras crises do século XX, os governos chegaram até a serem confundidos 

com governos comunistas, muito embora não passando de meros populistas. 

Furtado (1984, p.06) afirma: 

Com a criação da SUDENE, a participação do Nordeste no setor 

industrial saltou de 1,6 para 6% em pouco tempo e os estados da 

Bahia e Pernambuco, onde foram implantados grandes projetos de 

irrigação pela SUDENE, compreendem hoje a região mais rica do 

Nordeste. Entretanto, embora a SUDENE tenha mudado o destino 

de algumas regiões para melhor, a questão social não foi 

devidamente enfrentada. 

 

E a classificação da elite brasileira como conservadora, é resultado justamente 

da análise de seu comportamento ao longo história, a exemplo do que fora apresentado e 

discutido nesta pesquisa. Sendo no adiamento da reforma agrária, nas oportunidades que 

surgiram ao longo do tempo, seja no adiamento da abolição da escravidão como os 

documentos históricos comprovam, seja nas pequenas concessões trabalhistas 

empreendidas por Getúlio Vargas, seja na ruptura de talvez o melhor momento, ou melhor, 

oportunidade que este país já teve de livrar-se das amarras do atraso, do 
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subdesenvolvimento, superando não o capitalismo, como muitos equivocadamente 

supuseram. 

 

2.1 Planejamento Regional para um Desenvolvimento  

 

  

Depois de toda complexidade apresentada neste texto referente a uma escala 

regional do território brasileiro, e principalmente após uma significativa tentativa de 

fundamentá-la. Torna-se confortável trabalhar com uma linha teórica que coaduna com a 

análise do processo de colonização do noroeste maranhense na década de 1960, que vem a 

ser o planejamento.  

Por mais difundido que tenha sido as justificativas oficiais e extra-oficiais, da 

intervenção deliberada que sofreu a região nordeste, a que melhor a explica é o caráter e, 

sobretudo a função que esta desempenha na divisão internacional do trabalho. Foram às 

formas, as feições que a produção e reprodução do capital assumiram nas diversas frações 

do território brasileiro que motivaram intervenções desta natureza. Pois as formas que o 

capital assume determinam a hierarquização das esferas de poder que irão conduzir tais 

intervenções, porque isto implica graus de conflitos, inclusive como a história registrou, 

até entre segmentos aparentemente diferentes, mas que ocupam o mesmo lugar na luta de 

classes instaurada na sociedade, no espaço produzido por ela. Conflitos estes travados entre 

burguesias locais e regionais, na disputa formidável pela apropriação dos melhores 

espaços, melhores terras, financiamentos, créditos, cargos etc. 

  O papel do Estado neste processo foi ora de mediador, ora de condutor das 

intervenções, com objetivo principal de homogeneizar o território terrivelmente desigual. 

Que Furtado na vertente conceitual para desenvolvimento, o concebia desigual, mas nunca 

combinado. Todo o esforço de homogeneizar o espaço produzido brasileiro nada mais era, 

senão, para a famosa abertura de novos mercados, o sistema precisava urgentemente de 

novos consumidores, e executado desta forma este processo expõe a relação entre os 

interesses internos e externos do capital. 

 Esta relação pode ser explicada a partir de interesses econômicos, mas por 

conveniências assume quase sempre um viés político que Oliveira (1981, p.32) considera 

com poder de fechar a região: 
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O “fechamento” de uma região pelas suas classes dominantes 

requer, exige e somente se dá, portanto, enquanto estas classes 

dominantes conseguem reproduzir a relação social de dominação, 

ou mais claramente as relações de produção; (...) A abertura da 

região e a conseqüente “integração” nacional, no longo caminho até 

a dissolução completa das regiões, ocorre quando a relação social 

não pode mais ser reproduzida, e por essa impossibilidade, percola 

a perda de hegemonia das classes dominantes locais e sua 

substituição por outras, de caráter nacional e internacional. 

 

Portanto, o planejamento é uma forma de conflito, surge pra resolver um 

conflito social. O Estado vem planejar uma região para aplainar conflitos estabelecidos 

entre as classes na sociedade, e sob esta perspectiva a SUDENE é o retrato, ou melhor, o 

filme de uma das formas de expansão do capitalismo no Brasil, configurando e 

reconfigurando um espaço de permanente debate nacional. Em suma, é o capitalismo que 

planeja o planejamento.  

 

 

 

 

3. O processo histórico de exploração do trabalho humano 

 

“A difusão desigual e concentrada da modernização produtiva e dos 

novos padrões de consumo, por sua vez, concorreu para reforçar a 

heterogeneidade social, reproduzida pelas condições de 

funcionamento do mercado de trabalho, pelo limitado acesso às 

políticas sociais e pelos desequilíbrios regionais. A análise da 

evolução do emprego nas Regiões Metropolitanas de Salvador e 

Recife mostra que a estruturação do mercado de trabalho 

metropolitano apresentou fortes limitações em razão das suas 

inserções periférica e dependente de um modelo de desenvolvimento 

concentrado num recorte do território nacional. Por estes motivos 

verifica-se o estreitamento das possibilidades de expansão do 

processo de industrialização e de articulação de um mercado de 

trabalho mais homogêneo, o que resultou na proliferação de uma 
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imensa maioria de trabalhadores excluídos e sem acesso a quaisquer 

direitos sociais”. Braga, (2006, p.10). 

 

             A noção de setor informal foi formulada inicialmente pela Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) a partir de um levantamento de campo realizado no 

Quênia na África no final dos anos 60, no decorrer de uma década   este conceito foi sendo 

estruturado a partir de estudo baseados no trabalho autônomo nas áreas urbanas, chegando 

a apresentar-se como – setor que engloba as formas e relações de produção de natureza não 

capitalista, mais precisamente, as relações que não objetivam o lucro, a acumulação de 

capital. 

              São os trabalhos que objetivam exclusivamente a produção da existência material 

do indivíduo, este processo é acirrado na luta frenética das classes que deflagram disputas 

e tencionam as relações produtivas mais claramente nos ciclos de crise econômicas. Que 

geram intenso desemprego, perda de direitos trabalhistas, ocasionando o estabelecimento 

de contratos à margem dos acordos legais, onde toda sorte de subcontratos e acordo são 

celebrados sem proteção alguma ao trabalhador, compondo assim um ambiente de 

decomposição do trabalho humano e de super exploração. 

              Já a informalidade assume neste contexto outra noção, que vem a assumir formas 

mais profundas e variadas de  exploração e decomposição da condição humana, uma vez 

que nesta forma, a relação trabalhista objetiva-se sob qualquer condição de trabalho, onde 

expressa a totalidade das situações ocupacionais sem proteção social. 

         “Nesse contexto, pode-se dizer que a constituição do 

mercado de trabalho brasileiro acabou refletindo e acirrando 

o caráter excludente do padrão de crescimento e afetando 

profundamente a composição e as condições de vida da 

população trabalhadora, sobretudo daquela localizada na 

região Nordeste do país. De outra forma, é evidente que a 

reprodução da informalidade está associada ao estilo de 

desenvolvimento desigual adotado”. Braga, (2006, p.10). 

              Assim, à medida que a população empobrece, que diminuem os postos de trabalho 

na indústria e as empresas exigem mão-de-obra cada vez mais qualificada, aumenta o 
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contingente de pessoas excluídas do mercado formal, que se arriscam a burlar a legislação 

e a vender seus produtos nas ruas e calçadas, realidade não mais exclusivas das metrópoles, 

mas também nas cidades menores. A luta de classes é internacional, e esta realidade é 

constatada em todas as partes do globo. 

                Portanto, a partir de toda a discussão promovida neste estudo a respeito das 

relações de produção na sociedade capitalista e seus impactos para a classe trabalhadora 

nordestina, apontamos as causas dos problemas deflagrados na região nordeste como 

consequências do modelo de desenvolvimento executado pelas forças do mercado, que são 

na sua essência desiguais, ficando sempre uma região em “desarmonia” em relação à outra 

comanda pelas forças capitais. 
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